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1ª Questão: 

 

A obrigação convencional e, portanto, o contrato, é a 

fonte mais importante das obrigações, sem que isto 

importe em afirmar o desprestígio da lei, do quase -

contrato e do ilícito como fontes secundárias.  

 

Diante deste postulado doutrinário, e em face do novo 

Código Civil, faça uma sucinta dissertação sobre o 

princípio da justiça comutativa no direito das 

obrigações. 
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2ª Questão: 

 

Em relação ao IPI, responda, observando a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:  

 

a) A imunidade prevista no art. 150, VI, c, da 

Constituição Federal, em favor das instituições de 

assistência social, abrange o Imposto sobre 

Produtos Industrializados que incide sobre bens a 

serem utilizados na prestação de seus serviços 

específicos? 

 

b) A imunidade das entidades de direito público 

abrange o IPI relativo aos bens que são alienados 

por tais entidades quando exercem atividade 

econômica? 

 

c) Como o atual regulamento do IPI disciplina a 

incidência do referido imposto sobre a saída de 

produtos por motivo de mudança de endereço do 

estabelecimento?  

 



 4 



 5 

3ª Questão: 

 

Um sujeito introduz no país uma tonelada de larvicida 

de importação proibida, recebendo por tal mercadoria a 

quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). De posse 

do dinheiro, adquire ações da Petrobrás, as quais são, 

posteriormente, trocadas por um apartamento na Barra 

da Tijuca, que é registrado em nome de sua mulher. O 

MPF denuncia o importador e sua mulher pelos crimes 

de contrabando (art. 334 do Código Penal) e de lavagem 

de dinheiro, previsto no art. 1º, I da Lei 9613/98. A 

denúncia está correta? Sim ou não? Justifique.  



 6 



 7 

4ª Questão: SENTENÇA 

 

O INSS propôs execução fiscal em face de Restaurante 

Fome Zero Ltda. e de seus sócios, instruindo com 

Certidão de Dívida Ativa em que indica referir -se o 

crédito fiscal a contribuições previdenciárias relativas 

aos meses de dezembro de 1990 a março de 1991. 

Realizada a penhora, o Restaurante Fome Zero 

apresentou embargos à execução argüindo inicialmente 

decadência do lançamento pois realizado após o 

decurso do prazo de cinco anos a contar do fato 

gerador, nos termos do art. 150, § 4º do Código 

Tributário Nacional e, no mérito, sustentando que as 

contribuições previdenciárias corresponderiam a 

garções extras que trabalharam nos fins de semana do 

ano de 1991, quando houve um excepcional afluxo de 

turistas, e que esses garções não seriam remunerados 

pelo embargante, pois receberam apenas as gorjetas 

dadas pelos clientes, pessoas de elevadíssimo poder 

aquisitivo, não haveria fato gerador. Os sócios também 

apresentaram embargos, sustentando que a sociedade 

está em plena atividade, que não houve nenhum ato 

irregular por eles praticado, que o não recolhimento das 

contribuições previdenciárias decorreu da inexistência 

de contrato de trabalho. O INSS impugnou os embargos 

da empresa sustentando que a decadência não ocorrera 

por que o lançamento foi efetuado no mês de novembro 

de 1999, dentro do prazo de dez anos fixado pelo art. 45 

da Lei 8.212 de 24 de julho de 1991 e, no mérito, que 

estando presente os pressupostos do vínculo 

empregatício, seriam devidas as contribuições, razão de 

requerer a improcedência dos embargos. No que se 

refere aos embargos oferecidos pelos sócios, pugna 

pelo não conhecimento em razão de não ter havido 

nenhuma penhora em bem dos sócios e, se afastada a 

preliminar, no mérito houve o descumprimento da lei 

pelo não recolhimento das contribuições devidas.  

O candidato deve indicar os principais fundamentos de 

sentença que apreciasse essas questões e, mesmo que 
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acolhida alguma preliminar, devem ser propostas 

soluções para cada uma das questões suscitadas. 

Dispensado o relatório. 
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